
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 385.596 - SP (2017/0008478-2)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : EDUARDO QUEIROZ NOGUEIRA  - SP302992 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GIOVANNI DE OLIVEIRA SANTOS (PRESO)
PACIENTE  : ANDERSON OLIVEIRA DE JESUS (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO MAJORADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGADO EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA 
CULPA. NÃO CONFIGURADO. ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. SENTENÇA. NEGADO O DIREITO DE APELAR EM LIBERDADE. 
REGIME INICIAL SEMIABERTO. COMPATIBILIDADE ENTRE A PRISÃO 
CAUTELAR E O REGIME MENOS GRAVOSO. NECESSIDADE DE 
ADEQUAÇÃO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

II - Os prazo processuais não têm as características de fatalidade e de 
improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade 
para definir o excesso de prazo, não se ponderando a mera soma aritmética dos prazos 
para os atos processuais. (Precedentes).

III - In casu, verifica-se pela análise dos autos que os trâmites processuais tem 
ocorrido dentro da razoabilidade de tempo esperada, em especial diante da informação 
colhida no sítio eletrônico do Tribunal de origem, indicando que sobreveio sentença 
condenatória em 07/04/2017.

IV - Superado, dessa forma, o aventado constrangimento ilegal por excesso de 
prazo na formação da culpa, consoante o verbete n. 52 da Súmula deste Sodalício.

V - Todavia, estabelecido na sentença condenatória o regime semiaberto para 
o início do cumprimento da pena, devem os pacientes aguardar o trânsito em julgado de 
suas condenações em tal regime, compatibilizando-se as prisões cautelares com o modo 
de execução determinado na sentença condenatória.

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício.

 

  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 

conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 18 de abril de 2017 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 385.596 - SP (2017/0008478-2)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de GIOVANNI DE OLIVEIRA SANTOS e 

ANDERSON OLIVEIRA DE JESUS, em face de v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo.

Depreende-se dos autos que os pacientes foram presos preventivamente, na 

data de 5/10/2015, pela prática, em tese, do delito de roubo majorado (fl. 245).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal de 

origem, com vistas ao relaxamento da prisão cautelar. A ordem foi denegada, à unanimidade, 

em v. acórdão às fls. 250-255.

Daí o presente writ, no qual sustenta a impetrante, em linhas gerais, que os 

pacientes estariam sofrendo constrangimento ilegal em razão do excesso de prazo na formação 

da culpa (fl. 7).

Requer, ao final, o relaxamento das prisões preventivas.

Liminar indeferida às fls. 258-261.

Informações prestadas às fls. 272-319.

O Ministério Público Federal opinou, às fls. 323-327, pela inadmissibilidade do 

pedido e pela denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 385.596 - SP (2017/0008478-2)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO 
MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADO 
EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA 
CULPA. NÃO CONFIGURADO. 
ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
SENTENÇA. NEGADO O DIREITO DE APELAR 
EM LIBERDADE. REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. COMPATIBILIDADE ENTRE A 
PRISÃO CAUTELAR E O REGIME MENOS 
GRAVOSO. NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

II - Os prazo processuais não têm as 
características de fatalidade e de improrrogabilidade, 
fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo de 
razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se 
ponderando a mera soma aritmética dos prazos para os 
atos processuais. (Precedentes).

III - In casu, verifica-se pela análise dos autos 
que os trâmites processuais tem ocorrido dentro da 
razoabilidade de tempo esperada, em especial diante da 
informação colhida no sítio eletrônico do Tribunal de 
origem, indicando que sobreveio sentença condenatória 
em 07/04/2017.

IV - Superado, dessa forma, o aventado 
constrangimento ilegal por excesso de prazo na 
formação da culpa, consoante o verbete n. 52 da 
Súmula deste Sodalício.

V - Todavia, estabelecido na sentença 
condenatória o regime semiaberto para o início do 
cumprimento da pena, devem os pacientes aguardar o 
trânsito em julgado de suas condenações em tal regime, 

Documento: 1591087 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/05/2017 Página  4 de 4



 
 

 

compatibilizando-se as prisões cautelares com o modo 
de execução determinado na sentença condenatória.

Habeas corpus não conhecido. Ordem 
concedida de ofício.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Terceira Seção desta 

Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 

recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 

possível a concessão da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Pretende a impetrante, em síntese, o relaxamento das prisões cautelares 

impostas aos pacientes, por excesso de prazo.

Inicialmente, insta consignar que a jurisprudência desta eg. Corte já há muito 

sedimentou-se no sentido de que o prazo para a conclusão da instrução criminal não tem as 

características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com 

o juízo de razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se ponderando a mera soma 

aritmética dos prazos para os atos processuais.

Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes desta Corte Superior:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO. 
ARTIGOS  33, 35 E 40, INCISO V,  TODOS DA LEI 11.343/2006. 
ALEGAÇÃO DE DESIGNAÇÃO DE AUDIÊNCIA ANTES DO 
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. NULIDADE. FALTA DE PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. EXCESSO DE PRAZO PARA 
FORMAÇÃO DA CULPA. INOCORRÊNCIA. PECULIARIDADES. 
RAZOABILIDADE. ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
SÚMULA N. 52/STJ. RECURSO DESPROVIDO.

[...]
III - O prazo para a conclusão da instrução criminal não 
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possui características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se 
imprescindível analisar as circunstâncias do caso concreto, à luz do 
princípio da razoabilidade, para definir o excesso de prazo, não se 
ponderando, pois, a mera soma aritmética dos prazos para a realização 
dos atos processuais (precedentes do STF e do STJ).

[...]" (RHC n. 57.863/RJ, Quinta Turma, de minha relatoria, 
DJe de 19/10/2015).

"PENAL. HABEAS CORPUS. EXTORSÃO MEDIANTE 
SEQUESTRO E RECEPTAÇÃO. PRÉVIO MANDAMUS DENEGADO. 
PRESENTE WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
INVIABILIDADE. VIA INADEQUADA. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE DO CRIME. MODUS OPERANDI DELITIVO. LOGÍSTICA 
ENGENDRADA. CIRCUNSTÂNCIAS DO FATO. TENTATIVA 
ANTERIOR DE FUGA. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A 
MEDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. EXCESSO DE 
PRAZO. INCIDENTES PROCESSUAIS. EXERCÍCIO DA AMPLA 
DEFESA. DELONGA JUSTIFICADA NA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. [...]
2. [...]
3. A aferição da razoabilidade da duração do processo não 

se efetiva de forma meramente aritmética. É necessário ter em conta a 
complexidade da causa, a atuação estatal e das partes. In casu, verifica-se 
a interposição de incidentes processuais pelos defensores do paciente, em 
pleno exercício da ampla defesa, mostrando-se, assim, que o trâmite 
processual encontra-se compatível com as particularidades da causa, não 
se tributando, pois, aos órgãos estatais indevida letargia.

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 296.248/SP, Sexta 
Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 16/9/2014).

Neste sentido, não merece reparo o v. acórdão reprochado, que sobre o ponto 

assim dispôs: 

"Isto porque inviável o acolhimento da tese de excesso de prazo para o 
encerramento da instrução criminal. Consoante informações prestadas pela douta 
autoridade tida como coatora, o trâmite processual está dentro do limite razoável para 
sua conclusão, visto que, a vítima já foi ouvida em audiência realizada no dia 16 de 
novembro p. passado, tendo sido designada a continuação da audiência para o próximo 
dia 18 de janeiro de 2017, uma vez que a carta precatória expedida para Comarca de 
Suzano, visando a oitiva das testemunhas de acusação, quais sejam, os policiais 
Claudemir e Valmes, ainda não foi devolvida ao Juízo. Percebe-se também, pelo 
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andamento dos autos no site do Tribunal de Justiça de São Paulo que o Juízo vem 
designando as audiências com a necessária brevidade, não tendo ainda se esgotado o 
procedimento tão-somente em vista da não oitiva das referidas testemunhas, diante do 
que realmente não é o caso de falar em excesso repreensível na instrução da causa.

Ademais, a jurisprudência brasileira tem entendido que, ainda que fixados 
prazos para conclusão da instrução criminal, a fim de se garantir maior celeridade no 
processamento e julgamento das demandas judiciais, há que observar as peculiaridades 
de cada processo, atentando-se aos fatos e às características particulares do 
procedimento que motivaram a demora na instrução processual e, não apenas ao atraso 
ocorrido.

[...]
Impende ressaltar que os autos foram inicialmente distribuídos ao Foro 

Distrital de Ferraz de Vasconcelos, tendo em vista que o paciente e o corréu foram 
presos em flagrante nessa localidade. No entanto, em 17 de novembro de 2015 foi 
determinada a remessa dos autos a uma das Varas Criminais Centrais de São Paulo, 
tendo sido ratificada a denúncia em 16 de março p. passado, o que demonstra a 
ausência de desídia do Juízo, visto que se trata de processo de maior complexidade 
procedimental, demandando a expedição de cartas precatórias para oitiva de 
testemunhas fora da Comarca" (fls. 253-254).

No caso em tela, verifica-se pela análise dos autos que a marcha processual 

tem ocorrido de forma adequada, em especial diante da informação colhida no sítio eletrônico 

do Tribunal de origem, (http:www.tjsp.jus.br) a qual indica que sobreveio sentença 

condenatória em 7/4/2017. Dessarte, sentenciado o feito, deve ser aplicado ao caso o 

disposto no enunciado n. 52 da Súmula do STJ, segundo o qual "encerrada a instrução 

criminal, fica superada a alegação de constrangimento ilegal por excesso de prazo", não 

havendo que se falar em constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação da culpa.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO. NÃO 
CABIMENTO. ROUBO MAJORADO E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. 
PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA 
CULPA. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO MAGISTRADO. 
COMPLEXIDADE DO FEITO. PLURALIDADE DE RÉUS. EXPEDIÇÃO 
DE CARTAS PRECATÓRIAS. ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. SÚMULA N. 52 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - 
STJ. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. RECOMENDAÇÃO DE 
CELERIDADE NO JULGAMENTO DO FEITO. 

[...]
2.Constitui entendimento consolidado do Superior Tribunal 
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de Justiça que somente configura constrangimento ilegal por excesso de 
prazo na formação da culpa, apto a ensejar o relaxamento da prisão 
cautelar, a mora que decorra de ofensa ao princípio da razoabilidade, 
consubstanciada em desídia do Poder Judiciário ou da acusação, jamais 
sendo aferível apenas a partir da mera soma aritmética dos prazos 
processuais.

[...]
Ademais, extrai-se do andamento processual 

disponibilizado na página eletrônica do Tribunal de origem que já se 
encontra encerrada a instrução processual, uma vez que já foram 
apresentadas as alegações finais, tendo sido encaminhado o feito 
concluso ao magistrado para sentença em 4.5.2016. Dessa forma, fica 
superada a alegação de excesso de prazo, conforme a Súmula n. 52/STJ.

Habeas corpus não conhecido. Expeça-se, no entanto, 
recomendação ao Juízo  de  origem,  a  fim  de que se atribua a maior 
celeridade possível ao julgamento da ação penal do paciente" (HC n. 
338.301/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 2/6/2016, 
grifei).

"HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO. NULIDADES. AUTO DE PRISÃO EM 
FLAGRANTE. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
CRIMES COM RITOS DISTINTOS. ADOÇÃO DO PROCEDIMENTO DA 
LEI DE DROGAS. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AMPLA DEFESA 
OBSERVADA. PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. 
INOBSERVÂNCIA. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA CORTE 
ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. MANIFESTO 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 

[...]
4. Com a superveniência de sentença condenatória, a qual 

negou aos pacientes o direito de recorrer em liberdade, fica superado o 
alegado excesso de prazo para o término da instrução criminal (Súmula n. 
52/STJ), bem como esvaída a análise de eventual nulidade do decreto de 
prisão preventiva, visto que a custódia cautelar é, agora, decorrente de 
ato judicial autônomo.

[...]
9. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 267.598/MG, Sexta 

Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 27/5/2014, grifei). 

Verifico, todavia, no caso em tela, a existência de constrangimento ilegal 

passível de ser sanado pela concessão da ordem de ofício. É que o regime estabelecido 
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na condenação foi o semiaberto para início do cumprimento das penas, no entanto foi negado 

aos pacientes o direito de apelarem em liberdade, consoante o seguinte exceto da r. sentença,  

verbis: 

"Fixada a pena em definitivo e considerando o teor da Lei 12.736, de 30 
de novembro de 2012, levando-se em conta que os réus permanecem presos há cerca de 
um ano e seis meses, tempo maior que 1/6 (um sexto) da pena a que foram condenados, 
hei por bem aplicar-lhes a detração penal e fixar- lhes o REGIME SEMIABERTO, nos 
termos do que reza o artigo 33, parágrafo 2o, alínea "b", do Código Penal, eis que são 
reincidentes (fls. 137 e 149); vedando-se-lhes o direito de apelarem em liberdade", 
grifei.

Não se pode olvidar a jurisprudência ora dominante nesta Quinta Turma no 

sentido da possibilidade de compatibilização entre a segregação cautelar e o regime menos 

gravoso estabelecido na sentença, desde que adequadas as condições da prisão provisória às 

regras do regime imposto. 

Sobre o tema, o seguinte precedente:

"CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. 
TRÁFICO DE DROGAS. INCONSTITUCIONALIDADE DA IMPOSIÇÃO 
COMPULSÓRIA DO REGIME INICIAL FECHADO (STF, HC N. 
111.840). FIXAÇÃO DO REGIME SEMIABERTO. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. MANUTENÇÃO DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. 
RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE NÃO 
RECONHECIDO. POSSIBILIDADE DE AGUARDAR O TRÂNSITO EM 
JULGADO DA CONDENAÇÃO NO REGIME SEMIABERTO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

[...]
03. Se o réu permaneceu cautelarmente custodiado durante 

a tramitação do processo, a circunstância de ter sido fixado o regime 
semiaberto para cumprimento da pena não confere, por si só, o direito 
dele recorrer em liberdade, se subsistentes os pressupostos que 
justificaram a prisão preventiva. Todavia, até o trânsito em julgado da 
sentença condenatória deverão lhe ser assegurados os direitos 
concernentes ao regime prisional nele estabelecido. Conquanto 
controvertida a quaestio, nesta Corte predomina o entendimento de que 
"não há incompatibilidade entre a negativa de recorrer em liberdade e a 
fixação de regime semiaberto, caso preenchidos os requisitos do art. 312 
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do Código de Processo Penal e desde que expedida a guia de execução 
provisória nos termos da Súmula 716/STF" (HC 286.470/SP, Rel. Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 07/10/2014; RHC 
52.739/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
04/11/2014).

04. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, para: a) estabelecer o regime semiaberto para cumprimento inicial 
da pena; b) determinar que o paciente aguarde, neste regime, o trânsito 
em julgado da condenação" (HC n. 304216/MG, Quinta Turma, de minha 
relatoria, Rel. p/ Acórdão Min. Newton Trisotto - Desembargador 
convocado do TJ/SC, DJe de 31/3/2015).

No mesmo sentido, ainda: RHC n. 48.138/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 

Jorge Mussi, DJe de 4/11/2014; HC n. 278.660/SP, Quinta Turma, Relª. Minª. Laurita 

Vaz, DJe de 31/3/2014; RHC n. 42.302/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 18/02/2014. 

Por conseguinte, estabelecido o regime inicial semiaberto na sentença 

condenatória, entendo não haver motivo para as manutenções das prisões cautelares impostas. 

Desta forma, devem os pacientes aguardar o trânsito em julgado de suas condenações em tal 

regime, compatibilizando-se as prisões cautelares com o modo de execução determinado na 

sentença condenatória.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Concedo, todavia, a 

ordem de ofício, apenas para determinar seja observado em relação aos pacientes o regime 

inicial semiaberto estabelecido na sentença condenatória.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0008478-2 HC 385.596 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00008027120158260616  20160000945412  22347254120168260000  766148  
8027120158260616

EM MESA JULGADO: 18/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : EDUARDO QUEIROZ NOGUEIRA  - SP302992 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GIOVANNI DE OLIVEIRA SANTOS (PRESO)
PACIENTE  : ANDERSON OLIVEIRA DE JESUS (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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